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Bancários de Rondônia aprovam proposta
Os bancários aprovaram, por 

unanimidade, na noite do dia 29/8, 
em assembleia geral realizada na se-
de do SEEB-RO, em Porto Velho, a 
proposta apresentada pela Federa-
ção Nacional dos Bancos (Fenaban) 
de reajuste salarial de 5% (aumento 
real de 1,18% sobre uma inflação do 
INPC projetada em 3,78%), além da 
garantia de manutenção de todos 
os direitos previstos na Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT) válida 
para os empregados de bancos pú-
blicos e privados do Brasil, em 
acordo válido por dois anos. 

Assim, fica garantida, até 2020, a 
manutenção de todos os direitos e a 
reposição total da inflação (INPC), 
mais 1% de aumento real para sa-
lários e demais verbas em 1º de se-
tembro de 2019. Os bancos assumi-
ram, ainda, compromisso de que 
não farão a substituição de bancá-
rios por trabalhadores precariza-
dos, como terceirizados. 

Foram mais de dois meses de ne-
gociações (iniciadas em junho) en-
tre o Comando Nacional dos Ban-
cários (formado pelos sindicatos, 
federações e Contraf-CUT) com os 
representantes dos bancos, e so-
mente no dia 25/8, a Fenaban enfim 
apresentou uma proposta que con-
templava ganho real e, sobretudo, a 
garantia de não retirada de direi-
tos.

“Foi uma longa jornada na Cam-
panha Nacional, em rodadas de ne-
gociação em que sempre tivemos a 
rejeição das nossas propostas, e on-
de os bancos se mostravam dispos-
tos a retirar direitos e não oferecer 
qualquer índice econômico justo. 
Nossa campanha foi antecipada, 
este ano, exatamente para garantir 
a ultratividade. Em todos os anos as 

PLR VEM ATÉ DIA 20campanhas são difíceis, sempre 
com resistência por parte dos re-
presentantes dos bancos, mas este 
ano além de difícil, ela se mostrava 
num cenário ainda mais tenebroso, 
com a constante ameaça de perda 
de direitos conquistados há déca-
das. Os trabalhadores entendem 
que, por se tratar de uma conjuntu-
ra totalmente desfavorável, com o 
alto índice de desemprego, com os 
danos da reforma trabalhista e com 

a terceirização sem limites que po-
de ser implantada a qualquer mo-
mento, essa é uma proposta que re-
presenta uma conquista para a ca-
tegoria, pois assegura os nossos di-
reitos por pelo menos dois anos, e 
ainda contempla ganho real, acima 
da inflação, para este ano e para 
2019, bem diferente dos acordos fe-
chados, no primeiro semestre, pela 
maioria das categorias de trabalha-
dores brasileiros. Alguns, que tive-

ram que decidir seus acordos na Jus-
tiça do Trabalho, sequer alcança-
ram o índice de inflação. Portanto, 
diante dessa que foi a negociação 
mais complicada e adversa que já ti-
vemos, os bancários decidem que é 
o momento de aprovar a proposta 
pois é, sobretudo, uma vitória da ca-
tegoria neste cenário nefasto de eco-
nomia em crise e leis que foram cri-
adas apenas para destruir direi-
tos”, avalia José Pinheiro, presiden-
te do Sindicato.

ACORDO DE DOIS ANOS
Os representantes dos trabalha-

dores entendem que, no atual cená-
rio de retirada de direitos, um acor-
do de dois anos garante aos traba-
lhadores, até 2020, todas as con-
quistas previstas na CCT, para to-
dos os empregados de bancos pú-
blicos e privados em todo o Brasil.

Em 2016 os bancários assina-
ram acordo de dois anos e isso se 
mostrou uma decisão acertada, 
pois foi graças a isso que a catego-
ria, mesmo após a aprovação e vi-
gência da nova lei trabalhista, as-
segurou direitos e o cumprimento 
da CCT nos anos de 2017 e 2018.

ACORDO FENABAN
2018/2020
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Trabalhadores de bancos privados e públicos receberão quase R$ 10 bi, conquista da unidade da categoria, que vão ajudar a aquecer a economia do país
Os sindicatos representantes de 

bancários de instituições públicas 
e privadas assinaram na sexta-feira 
(31/8), com a Federação Nacional 
dos Bancos (Fenaban), a Conven-
ção Coletiva de Trabalho (CCT) 
2018/2020 e os acordos aditivos do 
Banco do Brasil e da Caixa Federal, 
válidos pelo mesmo período.

Entre os sindicatos, estava o Sin-
dicato dos Bancários e Trabalhado-
res do Ramo Financeiro de Rondô-
nia (SEEB-RO), representado pelo 
presidente José Pinheiro de Oli-
veira.

Esse processo foi construído 
com todos eles desde as assemblei-
as, conferências estaduais, regiona-
is, a nacional, com muita maturida-
de e sabedoria, todos buscando re-
presentar o que era vontade dos 
bancários. E isso foi feito. A refor-
ma trabalhista tornou a conjuntura 
mais difícil e impactou nossa ne-
gociação, mas não o nosso patri-
mônio construído por tantos anos, 
a nossa CCT, da qual temos tanto or-
gulho e zelo. Os bancários mantive-
ram a unidade, que também é um 
patrimônio construído. Foi cons-
truído um acordo com aumento 
real que era o que os bancários que-
riam. Por isso aprovaram em as-
sembleias lotadas por todo o Brasil. 
Renovar mais um acordo com to-
dos os direitos e aumento real por 
dois anos ajuda as demais categori-
as porque vira referência.

O acordo geral com a Fenaban e 
os específicos do BB e da Caixa são 
exemplos de resistência contra a re-
forma trabalhista, aprovada após o 
golpe. Foram mantidos todos os di-
reitos previstos na nossa Conven-
ção Coletiva, que os bancos propu-
seram retirar ao longo das mesas 
de negociação. E esses direitos esta-
rão garantidos por dois anos, o que 
é fundamental diante do cenário de 

incertezas no país. 
Além disso, foi garantida a vali-

dade da CCT para mais de 90 mil 
bancários que seriam considera-
dos hipersuficientes.

ACORDOS ESPECÍFICOS 
DOS BANCOS PÚBLICOS

Na sequência da assinatura com 
a Fenaban, os bancários também 
assinaram os acordos específicos 
dos bancos públicos.

Os ganhos dos bancários na 
Campanha 2018 – dos quase 500 
mil trabalhadores de bancos pú-
blicos e privados em todo o Brasil 
– terão forte impacto na economia 
do país. Somente o reajuste de 5% 
nos salários da categoria repre-
senta acréscimo anual de cerca de 
R$ 2,5 bilhões na economia. O mes-
mo vale para os vales alimentação 
e refeição: um impacto adicional 
de R$ 384 milhões em um ano.

Em âmbito nacional a PLR con-
quistada injetará por volta de R$ 
7,036 bilhões no mercado, nos pró-
ximos 12 meses. Já com a antecipa-
ção do pagamento, em 20 de se-
tembro, o será de cerca de R$ 3,190 
bilhões.

Somados os reajustes nos salá-
rios, vales e a PLR total levarão pa-
ra a economia nacional cerca de 
R$ 9,922 bilhões. 

São quase R$ 10 milhões que 

saem dos cofres dos bancos para 
os bolsos dos trabalhadores e vão 
aquecer o consumo e ajudar a eco-
nomia girar. 

Essa é mais uma amostra da im-
portância dos trabalhadores te-
rem salários melhores e mais di-
reitos para a economia nacional: 
empregos e salários produzem um 
mercado interno forte, robusto, ca-
paz de enfrentar as incertezas da 
crise. 

QUANDO O TRABALHADOR GANHA, A ECONOMIA SE FORTALECE
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Setembro de 2018

SAÚDE CAIXA E PLR SOCIAL 
FORAM MANTIDOS

 CLÁUSULAS MANTIDAS NOS TERMOS DO ACT 2016/2018

 LICENÇA CASAMENTO UNIÃO ESTÁVEL

 INTERVALO PARA DESCANSO

 ISENÇÃO ANUIDADE CARTÃO DE CRÉDITO

VEDAÇÃO DO
DESCOMISSIONANENTO DE GESTANTE

 SAÚDE CAIXA

 PROMOÇÃO POR MÉRITO

 FORTALECIMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

PLR da Caixa já foi paga no dia 06/09
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PROPOSTA FINAL MANTÉM TODOS OS DIREITOS
As propostas foram avaliadas em assembleia no dia 29, e também aprovadas. O banco propôs, assim como na mesa com a Fenaban, um Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) de dois anos com reajuste de 5% em 

2018 (in�ação mais aumento real de 1,18%); com reposição da in�ação mais ganho real de 1% em 2019 sobre todas as verbas. 
PLR do BB  já foi paga no dia 06/09.

PLR
Está mantido o 
mesmo modelo 
de PLR no Banco 
do Brasil, e o 
pagamento do primeiro semestre, 
assim como nos anos anteriores, foi 
logo após a assinatura do acordo.

INTERVALO 
DE ALMOÇO
O intervalo de 
almoço dos funcionários com jor-
nada de oito horas poderá ser redu-
zido para 30 minutos, de forma fa-
cultativa. Já para os funcionários 
de seis horas será mantido o mo-
delo atual, sem registro de ponto. A 
mudança no intervalo dos funcio-
nários de seis horas será discutida 
ao longo do processo de negocia-
ção permanente, até que se tenha 
um entendimento, inclusive em ou-
tros bancos.

No caso de horas extras, o tem-
po mínimo de intervalo para o fun-
cionário de jornada de seis horas 
poderá ser de 30 minutos. Diferente 
de como ocorre atualmente, no 
qual o funcionário é obrigado a fa-
zer uma hora de intervalo.

BANCO
DE HORAS
Os funcionários 
terão seis meses 
para a compensação das horas ex-
tras com folgas, sendo um dia acu-

mulado para um dia folgado. Caso a 
compensação não ocorra em até 
seis meses, o saldo de horas será 
convertido em espécie e pago no 
mês subsequente com o devido 
adicional de hora extra, ou seja, 
uma hora e meia.

MANUTENÇÃO 
DAS TRÊS 
AVALIAÇÕES
Foi conquistada a manutenção da 
cláusula do Acordo Coletivo que ga-
rante a observação de três ciclos 
avaliatórios consecutivos de GDP 
com desempenhos insatisfatórios, 
para efeito de descomissionamen-

to.

OUTRAS
CONQUISTAS
O acordo mantém 
a mesa temática 
sobre Saúde e Segurança no 
Trabalho, e acrescenta duas novas 
mesas temáticas: Teletrabalho e Es-
critórios Digitais; e Entidades Pa-
trocinadas de Bancos Incorpo-
rados.

A proposta também inclui um 
dia de luto para falecimento de pa-
drastos e madrastas. E o trabalha-
dor poderá optar pelo recebimento 
do vale-transporte em dinheiro ou 
em cartão magnético.

BANCO DO BRASIL

SANTANDER

Bancários conquistam renovação do ACT
Os bancários do Santander 

conquistaram a renovação do 
Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT) aditivo à Convenção Cole-
tiva de Trabalho (CCT) 2018/2020, 
no dia 31/8, em São Paulo. A reu-
nião entre a Comissão de Organi-
zação dos Empregados (COE) do 
Santander e representantes do 
Banco garantiu a manutenção do 
ACT passado, bem como a melho-
ra de algumas cláusulas.

Vale destacar a cláusula cha-
mada de Afastamento e Alta da 
Previdência Social, que trata do 
adiantamento emergencial ao tra-
balhador que recebe avaliação co-
mo inapto ao trabalho pelo médi-
co do Banco, enquanto aguarda a 
realização de nova perícia no 
INSS. Se o INSS não conceder o be-
nefício, o trabalhador não sofrerá 
o desconto deste adiantamento

O ACT ainda mantém cláusu-
las importantes como as que tra-
tam das Bolsas Auxílio Estudo pa-
ra a primeira graduação e pri-
meira pós-graduação, licença não 
remunerada de 30 dias para 
acompanhamento de casos de 
saúde, Licença adoção entre ou-
tras.

Foram mantidos também o Co-
mitê de Relações Trabalhistas 
(CRT) e o Fórum de Saúde, reu-
niões permanentes com o Banco 

para discutir os problemas da ca-
tegoria. Foi compromissado in-
clusive que a primeira reunião do 
Fórum de Saúde será ainda em se-
tembro.

O Banco assinou um acordo 
de atual prorrogação do ACT 
2016/2018, que venceu na sexta-
feira (31), até o dia 13/08, uma vez 
que já não há o instituto da ultra-
tividade.

PPRS
Foi discutido também o acor-

do de Programa de Participação 
nos Resultados Santander (PPRS) 
que garantiu, a título de remune-
ração variável, o valor mínimo de 
R$ 2.550,00 a todos os trabalhado-
res indistintamente a ser pago jun-
to com a segunda parcela da PLR. 
O aumento para esse valor foi tam-
bém uma grande conquista da ca-
tegoria, pois inicialmente o Banco 
queria apenas aplicar o reajuste 
oferecido pela Fenaban.

CABESP E BANESPREV
Foram renovados os Termos 

de Compromisso Cabesp e Ba-
nesprev, assinados desde quando 
o Santander comprou o BANES-
PA, mas cujo o tempo de validade 
inicialmente era de apenas 60 me-
ses para o Banesprev E 18 meses 
para a Cabesp.

ITAÚ: PCR será pago dia 20
O Itaú pagará o PCR (Progra-

ma Complementar de Resulta-
dos), junto com primeira parcela 
da PLR, no dia 20 de setembro. 

O PCR é uma conquista dos 
bancários do Itaú, em negociação 
iniciada em 2003, com mais de 
80.000 trabalhadores contempla-
dos em todo o país.O valor do PCR 

será reajustado pelo índice acor-
dado com a Fenaban, 5% (reposi-
ção da inflação mais 1,18% de au-
mento real), que resultará no valor 
de R$ 2.716.

O PCR que será pago no dia 20 
é resultado do acordo bianual es-
pecífico para a verba, 2017/2018, 
reajustado pelo índice conquista-

do na Campanha 2018. 
Os representantes dos traba-

lhadores cobram a renovação do 
acordo.

O PCR também será pago aos 
bancários oriundos do Citibank, 
que teve a área de varejo recente-
mente incorporada pelo Itaú, de 
forma integral.
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CAMPANHA FOI UMA VITÓRIA

 MANUTENÇÃO DOS DIREITOS, AUMENTO REAL E NOVAS CONQUISTAS
Na Campanha Nacional 2018, a organização da categoria bancária assegurou aumento real, manutenção de todos os direitos e ainda garantiu avanços na CCT. E isso, mesmo em meio a uma 
conjuntura extremamente desfavorável, imposta pelo golpe de 2016, que alçou ao poder um governo completamente favorável aos interesses patronais e que promoveu a destruição dos direitos 
trabalhistas. Veja abaixo as novas conquistas:

NOVAS

CONQUISTAS

 AUXÍLIOS COM REAJUSTE DE 5%
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CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL

O acordo aprovado pelos ban-
cários em assembléias gerais reali-
zadas no dia 29 de agosto prevê tam-
bém contribuição negocial de 1,5% 
sobre o salário e PLR dos trabalha-
dores, com teto. Esse percentual é 
menor do que a soma do imposto 
sindical (que era de 3,33% ou um 
dia de trabalho descontado em mar-
ço, sem teto) e da contribuição as-
sistencial. 

O Sindicato dos Bancários e Tra-
balhadores do Ramo Financeiro de 
Rondônia (SEEB-RO) sempre foi 
contra o imposto sindical, por ser 
uma taxa obrigatória determinada 
por lei. E sempre defendeu que a 
contribuição aos sindicatos fosse 
definida em assembleia, de forma 
democrática, pelos bancários. Foi o 
que ocorreu na assembléia geral do 
dia 29/8, com a aprovação da con-
tribuição negocial por unanimida-
de.

Este ano, mesmo sob uma con-
juntura adversa, com a reforma tra-
balhista, a organização da catego-
ria bancária conquistou, frente à Fe-
naban, um acordo que prevê au-
mento real superior aos obtidos 
por outras categorias no semestre 
(a média em sete meses foi de 
0,97%, enquanto que o aumento re-
al dos bancários será de 1,18%) e a 
manutenção de todos os direitos 
previstos na CCT. Um acordo assim 
só se conquista com força e capaci-
dade de mobilização. E não se faz a 
luta sem recursos.

São conquistas usufruídas tanto 
por sindicalizados quanto pelos 
bancários que não são sindicaliza-
dos. Portanto, nada mais justo que 
os não associados também contri-
buam para a luta que mantém seus 
direitos.

ENTENDA
A contribuição negocial nada 

tem a ver com a Contribuição Sin-
dical (Imposto Sindical) ou a antiga 
Taxa Assistencial, nas quais está pre-
visto o direito de autorização/opo-
sição individual.

APROVADA EM ASSEMBLÉIA, CONTRIBUIÇÃO É 
FUNDAMENTAL PARA O SINDICATO CONTINUAR LUTANDO POR MAIS DIREITOS

A Contribuição Negocial faz par-
te da Convenção Coletiva de Traba-
lho (CCT) e dos acordos específicos 
negociados com os bancos, já ho-
mologados pela categoria em vota-
ção nas assembleias. A autorização 
para desconto, portanto, é de na-
tureza coletiva, obedecendo ao 
princípio do negociado sobre o le-

gislado, que passou a vigorar nas re-
lações de trabalho. Desta forma, 
não há que se alegar sua ilegalida-
de.

A Contribuição Negocial é um 
aporte necessário e de grande im-
portância para o Sindicato, que aju-
dará a custear despesas da Campa-
nha Nacional da categoria, sobretu-

do no momento em que a reforma 
trabalhista fragilizou as finanças 
da entidade. Gastos expressivos 
com o Encontro Estadual, Encontro 
Nacional dos Bancos Públicos, En-
contro Nacional dos Bancos Priva-
dos e Conferência Nacional dos Ban-
cários, além de despesas com o pla-
nejamento e as atividades de mobi-

lização, impactaram o caixa do Sin-
dicato.

Com a Contribuição Negocial, o 
Sindicato e a categoria terão mais 
fôlego financeiro para dar conti-
nuidade às suas lutas, que não se en-
cerram com o fim da Campanha Na-
cional e a assinatura da CCT/-
Acordos. 

EM 2018 BANCÁROS CONTRIBUIRÃO MENOS COM O SINDICATO

Um dos objetivos da Reforma 
Trabalhista é dificultar ou até 
mesmo impedir o financiamento 
da atividade sindical, para com is-
so viabilizar a redução de direi-
tos, que é o foco principal dessa 
nefasta reforma.

Com isso em 2018 pela pri-
meira nos últimos 70 anos os tra-
balhadores não tiveram descon-
tados, no mês de março, a Contri-
buição Sindical Obrigatória de 
um dia de serviço, que correspon-
de a 3,33% de uma remuneração 

bruta; além do desconto assistenci-
al de 1,5%, que totalizaria 4,83% de 
descontos extraordinários, como 
foi em 2017.

Este ano a regra de desconto as-
sistencial é única para todos os sin-
dicatos e ficou estabelecida em 
1,5% do salário do bancário, sendo 
o menor desconto de R$ 50,00 e o 
máximo de R$ 250,00. Ela também 
incide na PLR, no montante de R$ 
210,00 para cada parcela. No en-
tanto, o teto da primeira parcela da 
PLR é de R$ 10 mil, ou seja, o des-

conto será de apenas R$ 150,00 
como teto. 

Com essa drástica mudança im-
posta pela Reforma trabalhista a 
previsão é que o SEEB Rondônia, 
com o desconto apenas do assisten-

DESCONTO
 

2017
 

2018
 Contribuição Sindical

 
3,33%

 
0%

 Desconto assistencial
 

1,5%
 

1,5%
 

T O T A L  4,83%  1,5%  

cial de 1,5%, ainda que incidente 
sobre a PLR, arrecade com contri-
buição extraordinária cerca de 
50% do que foi arrecadado em 
2018.
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A assembléia geral realizada no 
dia 29/8, na sede do SEEB-RO reu-
niu bancários de bancos privados e 
públicos, entre eles, o Banco da 
Amazônia que, assim como os de-
mais trabalhadores, aprovaram a 
proposta global da Fenaban, que in-
clui aumento real de 5% para este 
ano, inflação do período e mais 1% 
de ganho real para 2019, e direitos 
garantidos por dois anos.

No entanto, como a direção do 
Banco da Amazônia, até aquela da-
ta, não havia se reunido com as en-
tidades sindicais para apresentar e 
discutir as propostas específicas, 
uma nova assembléia foi agendada 
e realizada, no dia 31 de agosto, 
quando os empregados do banco, 
em Rondônia, aprovaram as pro-
postas específicas.

“De uma forma geral o banco se 
mostrou flexível e receptivo para al-
gumas reivindicações dos traba-
lhadores. Entre os avanços que po-

BANCO DA AMAZÔNIA 

Empregados aprovam propostas

demos destacar está a cláusula da 
hora extra, algo que o banco não pa-
ga até hoje e sempre foi uma reivin-
dicação dos funcionários. O banco 

propõe o pagamento das horas ex-
tras ou compensação dos horários 
dentro de um prazo de até 15 dias. 
Os representantes do Banco apre-

sentaram ainda a proposta do Ban-
co de Horas, mais um anseio do fun-
cionalismo, que foi avaliada com 
cautela, pois o Banco de Horas é de-

finido conforme o número de fun-
cionários de cada agência e não po-
de haver injustiças”, destacou Ta-
tiana Maio Moura, diretora de Saú-
de do SEEB-RO, que participou de 
três rodadas de negociação com o 
Banco.

A dirigente destaca que ‘‘os em-
pregados do Banco da Amazônia 
em Rondônia acataram o que foi 
proposto pelo banco, por entende-
rem que a classe trabalhadora en-
frenta uma conjuntura muito difí-
cil, com contínuas ameaças de per-
da de direitos e, por isso, também 
seguiram a decisão dos funcionári-
os e empregados dos demais ban-
cos públicos e privados do Estado”, 
mencionou.

REAJUSTE
O Banco da Amazônia segue a 

proposta da Federação para rea-
juste de verba salarial no percen-
tual de 5% para o ano de 2018, e 
INPC + 1% para 2019. Esse reajuste 
será aplicado no auxílio alimenta-
ção, cesta alimentação e a 13ª cesta, 
auxílio-creche, entre outros bene-
fícios. A proposta de ACT segue a 
mesa de negociação da Fenaban na 
v igênc ia , com v a l idade  até 
31/08/2020.

LICENÇA 
ADOÇÃO

A respeito de mãe adotiva de 
criança até 1 ano incompleto, o ban-
co equiparará a licença ao período 
da licença maternidade, que é de 
180 dias.

PONTO 
ELETRÔNICO

A medida servirá como regra-
mento de registro e controle. Neste 
item as entidades sindicais ava-
liam positivamente, pois o banco 
está fazendo ajuste no sistema de 

acordo com os debates anteriores 
à campanha salarial.

JORNADA DE 
TRABALHO

As entidades apontaram a im-
portância de regulamentar em 
acordo coletivo, pois entendem 
que esta regulamentação se faz ne-
cessária para garantir os direitos 
dos empregados. E ainda, que em 
atendimento aos anseios de mui-
tos funcionários, fica a possibilida-
de do bancário que faz jornada de 
oito horas, seu critério reduzir o 
seu intervalo intrajornada para 30 
minutos.

BANCO DE HORAS
Nesse ponto, o banco propôs a 

seguinte configuração:

1 – Nas unidades com quadro até 
12 empregados, 70% das horas ex-
tras serão pagas e os 30% serão re-
gistradas nos bancos de horas;

2 – Nas unidades com quadro de 13 
até 20 empregados, 60% das horas 

extras serão pagas e as 40% serão 
registradas no banco de horas;
3 – Nas unidades com quadro a par-
tir de 21 empregados, 40% das ho-
ras extras serão pagas e 60% serão 
registradas no banco de horas.

O banco de horas terá validade 
de 1 ano. Porém, o empregado não 
poderá acumular mais que 42 ho-
ras no mesmo, que deverá ser ze-
rado quando das férias, mediante 
descanso, imediatamente antes ou 
depois das mesmas.

PLR 2018/2020
O debate de PLR na mesa de ne-

gociação foi muito exaustivo, prin-
cipalmente, porque o banco a todo 
o momento destacou que não tem 
autorização para alterar as regras 
de distribuição impostas pelo ór-
gão coordenador e fiscalizador do 
ministério do planejamento, SEST. 

Como alternativa, as entidades 
propuseram uma redação na 
cláusula 4ª do anexo II (veja trecho 
abaixo) ao presente ACT que trata 
da PLR, onde o banco se compro-

meteu em discutir os percentuais.

Parágrafo Quarto – Com o objetivo 
exclusivo de viabilizar o presente 
acordo, as entidades sindicais res-
salvam e o Banco compromete-se a 
discutir os percentuais constantes 
da escala de relação de grau de 
atingimento das metas e o mon-
tante a ser distribuído, conforme o 
item VI, da Nota Técnica nº 
1645/2018-MO-SEST, ficando esta-
belecido os dias 20/09/2018 e 
18/10/2018, consignados para 
reuniões.

PROPOSTAS EXTRAS 
ACT 2018/2020

PROGRAMA 
SAÚDE AMAZÔNIA

O banco propõe reajustar, a par-
tir de 1º de setembro/2018, 10% nas 
faixas salariais da tabela de reem-
bolso do Programa Saúde Ama-
zônia.

O Banco da Amazônia também 
se compromete a realizar em mesa 
permanente discussão para con-

clusão da revisão do Programa 
com base na resolução CGPAR nº 
23, conforme o seguinte cronogra-
ma: 1ª reunião no próximo dia 14; 
2ª reunião no dia 28.

PLANO DE CARGOS 
E SALÁRIOS

O banco se comprometeu man-
ter o tema Mesa permanente atua-
lizando as entidades do estágio de 
análise do PCCR pela Secretaria de 
Governança das Estatais – SEST, 
última instância de deliberação do 
assunto.

LATERALIDADE
A instituição se compromete a 

efetuar estudo propondo ajuste 
geral na política de lateralidade e 
acordo judicial de todas as ações.

PLR 2016 e 2017
O banco se compromete a dis-

cutir com as entidades sindicais, 
em mesa permanente, alternativas 
para solução do impasse com rela-
ção ao critério de distribuição do 
valor e acordo judicial das ações.

PROPOSTA ESPECÍFICA APROVADA
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É hora de dar o troco aos deputados e 
senadores que traíram os trabalhadores

NÃO VOLTAM!

Setembro de 2018

No dia 7 de outubro de 2018 mi-
lhões de brasileiros irão às urnas 
eleger seus representantes, em car-
gos que vão de Presidente da Repú-
blica a deputado estadual. Em todo 
o país impera o sentimento de de-
cepção de trabalhadores de diver-
sas categorias, principalmente com 
os deputados federais e senadores 
que, de um jeito ou de outro, acaba-
ram traindo os votos que lhes fo-
ram confiados.

E em Rondônia não é diferente, 
pois muitos eleitores continuam de-
cididos a não esquecer os nomes 
dos parlamentares que votaram a 
favor de medidas implementadas 
pelo governo de Michel Temer que 
só servem para atacar direitos, pre-
carizar o emprego e destruir o so-
nho de milhões de brasileiros da 
classe mais carente e indefesa.

Entre essas medidas estão a fa-
migerada PEC do Teto de Gastos 
(PEC 55/241), que limita por 20 
anos os gastos públicos, a lei da ter-
ceirização sem limites - que liberou 
a terceirização em todas as áreas 
(atividade-fim e atividade-meio) – 
e a danosa 'reforma trabalhista', 
que alterou mais de 100 artigos da 
CLT só para destruir direitos e 
atender aos interesses dos patrões.

Por isso que o Sindicato dos Ban-
cários e Trabalhadores do Ramo Fi-
nanceiro de Rondônia (SEEB-RO), 
em plena campanha eleitoral nas 
ruas, nas rádios e tevês, e a poucos 
dias da eleição, volta a pedir o enga-
jamento de trabalhadores e socie-
dade em geral para que os deputa-
dos federais e senadores que traí-
ram o povo não sejam reeleitos, 
pois já comprovaram que, no Con-
gresso Nacional, eles estão atuando 
apenas em prol de seus interesses 
pessoais.

Veja abaixo as iniciativas do go-
verno Temer, os seus danos e os de-
putados e senadores rondonienses 
que as aprovaram sem o menor 
pudor.

PEC DO TETO DE GASTOS
O Senado Federal aprovou, no 

dia 13 de dezembro de 2016, a Pro-
posta de Emenda Constitucional 
55/241, que limita por 20 anos os 
gastos públicos. De acordo com o 
texto, a partir de 2018, os gastos fe-
derais só poderão aumentar de 
acordo com a inflação acumulada 
conforme o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA).

A iniciativa impede investimen-
tos públicos, agrava a recessão e pre-
judica principalmente os mais po-
bres, ao diminuir recursos para 
áreas como educação e saúde. 

Apenas para se ter uma ideia do 
que isso significa, segundo estudo 
do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea), a saúde pode per-
der até R$ 743 bilhões neste perío-
do. Já a Educação pode ter perdas 
no Orçamento de até R$ 25,5 bi-
lhões por ano, segundo estudo téc-
nico da Consultoria de Orçamento 

da Câmara dos Deputados.
Lindomar Garçon (PRB), Lúcio 

Mosquini (MDB), Luiz Cláudio 
(PR), Marcos Rogério ((DEM), 
Mariana Carvalho (PSDB), Marinha 
Raupp (MDB) e Nilton Capixaba 
(PTB) votaram a favor da famigera-
da 'PEC do Fim do Mundo'.

TERCEIRIZAÇÃO
A Câmara dos Deputados apro-

vou, na noite do dia 22 de março de 
2017, por 231 votos a favor - 188 con-
tra e oito abstenções - o Projeto de 
Lei 4302/98, que liberou a terceiri-
zação em todas as áreas (atividade-
fim e atividade-meio) das empresas 
e que representou a precarização 
total do emprego e a extinção de 
muitos direitos conquistados pelos 
trabalhadores em décadas de luta.

Três dos oitos deputados fede-
rais de Rondônia traíram os traba-
lhadores ao votar a favor deste pro-
jeto que vai fazer o emprego no Bra-

sil voltar ao tempo da escravidão. 
São eles Lindomar Garçon (PRB), 
Nilton Capixaba (PTB) e Marinha 
Raupp (PMDB). Além disso, os de-
putados Lúcio Mosquini (MDB) e 
Luiz Cláudio (PR) acabaram cola-
borando com a aprovação do PL, ao 
não participar da sessão de vo-
tação.

Bancos, hospitais, escolas, fábri-
cas (só como exemplo) poderão 
substituir todos os seus trabalha-
dores diretos por terceirizados, que 
ganham menos, têm jornadas mui-
tos maiores, e não estão organiza-
dos em sindicatos fortes. 

REFORMA TRABALHISTA
O plenário do Senado aprovou, 

no dia 11 de julho de 2017, o projeto 
de lei (PLC 38) de "deforma" da le-
gislação trabalhista. Foram 50 vo-
tos a favor e 26 contrários, com uma 
abstenção. 

Em todo o país a aprovação des-

ta reforma foi sentida pelos bancá-
rios como um triste fim da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), 
que teve mais de 100 de seus artigos 
'violados' sem o menor pudor ape-
nas para atender aos interesses pa-
tronais, os verdadeiros patrocina-
dores desta reforma imposta pelo 
governo e por seus aliados corrup-
tos.

Votaram a favor da aprovação 
da reforma e contra os trabalhado-
res os senadores Ivo Cassol (PP) e 
Valdir Raupp (PMDB). O senador 
Acir Gurgacz (PDT) não apareceu 
para votar. Antes de ir ao Senado a 
'reforma' foi aprovada na Câmara 
Federal, e teve os votos favoráveis 
de sete dos oito deputados federais 
rondonienses: Lindomar Garçon 
(PRB), Lúcio Mosquini (MDB), Luiz 
Cláudio (PR), Marcos Rogério 
((DEM), Mariana Carvalho (PSDB), 
Marinha Raupp (MDB) e Nilton 
Capixaba (PTB).

"Estão aí os nomes dos verdade-
iros traidores, aqueles que foram 
eleitos para representar os interes-
ses do povo, mas que viraram as cos-
tas para o povo, e votaram somente 
pensando em seus próprios inte-
resses. São esses os deputados e se-
nadores que agora vão responder 
pela precarização total do seu em-
prego, pelo congelamento de recur-
sos para a saúde e educação, e pela 
extinção de muitos direitos con-
quistados durante muitos anos de 
luta. Não podemos esquecer esses 
nomes, pois nessas eleições eles es-
tão aí, de novo pedindo o seu voto, e 
essa é a chance de nós darmos o tro-
co e banirmos esses ladrões de di-
reitos da vida pública. E não basta 
apenas deixar de votar nesses no-
mes. É necessário observar a coli-
gação a qual eles fazem parte, pois 
se você vota em algum candidato 
da legenda que ele está, automati-
camente você estará dando votos 
para esses enganadores também”, 
menciona José Pinheiro, presidente 
do Sindicato.


